
 

  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0083/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 

REGISTRO DE PREÇO 

Código registro TCE:  

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 

o n. 95.992.020/0001-00, sito à Rua José Augusto Royer, n. 133, Centro, em Macieira, 

SC, representada por sua Prefeita Municipal SIMONE CAMPGNIN ZANELA, 

comunica aos interessados que realizará licitação, com ampla participação de 

empresas, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO, com julgamento POR ITEM, consoante as condições estatuídas neste Edital 

e será regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei º 147/2014 e demais legislações 

aplicáveis, visando à aquisição do objeto abaixo indicado, cuja a proposta e 

documentação deverão ser entregues no dia, hora e local abaixo especificado: 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE 

TEMPO 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação 

mencionada no preâmbulo deste edital. Todas as referências de tempo no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – 

DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame. 

PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA: da data da liberação do Edital no sítio 

http://www.bnc.org.br até o horário limite de início da sessão pública. 

DATA DE ABERTURA: 01/08/2025 

HORA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 09h00 (horário de Brasília) 

HORA DE ABERTURA: 09h15min (horário de Brasília) 

LOCAL: Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no sítio eletrônico 

https://bnccompras.com. 

O Edital estará disponível na íntegra nos sítios do Sistema da Bolsa Nacional de 

Compras - BNC, no sítio eletrônico https://bnccompras.com e do Município de 

Macieira- SC www.macieira.sc.gov.br. 

 

1 DO OBJETO 

 479738368257A01D8DBEE451C2F6F722226B9282
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O presente pregão tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa 

objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE HORAS DE MÁQUINA PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

NECESSÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SECRETARIA DE AGRICULTURA NO MUNICÍPIO DE MACIEIRA, de acordo com o  

Termo de Referencia  e demais exigências estabelecidas pelo edital e seus anexos. 

 

1.2. As especificações técnicas do objeto deste Pregão Eletrônico constam no ANEXO 

I – Termo de Referência que integra o presente Edital. 

1.2.1. Juntamente a este edital, serão disponibilizados no site oficial do Município de 

Macieira, os documentos de Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, 

elaborados pela Secretaria solicitante, para formalização da solicitação da 

contratação. 

1.3. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no 

sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC e as constantes deste edital prevalecerão 

às últimas. 

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1 As formas de execução do objeto estão descritas no Termo de Referência e 

Estudo Técnico Preliminar, anexos a este Edital e devem ser cumpridas fielmente.  

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, 

nas classificações abaixo: 

Desp. 76 - Atividades de desenvolvimento Agropecuário - 

07.001.20.608.2001.2023.3.3.90.00.00 / 1.500.0000.100000 - Recursos Não 

Vinculados de Impostos 

Desp. 58 - Manut. da Malha Rodoviaria - 06.001.26.782.2601.2017.3.3.90.00.00 / 

1.500.0000.100000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no País, que atenderem a todas as exigências de 

habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam ao ramo de atividade 



 

  

pertinente ao objeto licitado, e que estejam, obrigatoriamente, cadastrados no sistema 

eletrônico utilizado neste processo. 

 

4.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até o horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas. 

 

4.3 O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Bolsa Nacional de 

Compras no portal (www.bnc.org.br), onde o licitante terá todas as informações para 

se cadastrar e receber seu login e senha de acesso. 

 

4.4 É recomendada a leitura integral deste Edital e de seus anexos, uma vez que a 

sua inobservância, principalmente no que diz respeito à documentação exigida e à 

apresentação da proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação e a 

desclassificação da licitante. 

 

4.5. Não será permitida a contratação de terceiros para a referida prestação de 

serviços. 

 

4.6. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação:  

4.6.1 Aqueles que não atenderem às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.6.2 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

4.6.3 Empresas que tenham como sócio: servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação;  

4.6.4 Empresas que estejam sob falência ou que incidam em proibição legal de 

contratar com a Administração Pública;  

4.6.4.1 É permitida a participação de empresa em recuperação judicial (ou que tenha 

requerimento de recuperação extrajudicial), desde que amparada em certidão emitida 

pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 

econômica e financeiramente a participar de processo licitatório.  

4.6.5 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e 

indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob os seus 

controles e as fundações por elas instituídas e mantidas, sob pena de incidir no crime 

previsto no § 2º, do art. 337-M, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.6.6 Empresas que tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar 

com o Município de Macieira/SC.  

4.7.7 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil, com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

4.7.8 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.  

4.6.10. Empresas que sejam impedidas de participar em licitação, por questões de 

parentesco, de conformidade com o art. 14, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 



 

  

4.7. Às pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não é recomendado participar 

da licitação para o(s) mesmo(s) item(s) ou lote(s), sob pena de incidir no crime previsto 

na alínea V do art. 337-L da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

4.8 A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdo deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 

regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

 

4.9  Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e micro 

empreendedores individuais: 

4.9.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores 

individuais que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos 

pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens 

seguintes: 

4.9.1.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro empreendedores 

Individuais deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses 

do 

art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela 

de envio das propostas. 

4.9.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser 

comprovada, mediante apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos 

na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

4.9.1.3 A condição de Micro empreendedor Individual deverá ser comprovada 

mediante apresentação do Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual. 

4.9.1.4 A Certidão ou Certificado deverão ter a emissão dentro do exercício fiscal 

vigente na data marcada para a abertura da presente Licitação. 

4.9.1.5 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à 

microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E. 

4.9.1.6 Também deverá ser observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

5 DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, 

credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 

 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida 

através do site http://www.bnc.org.br. 

http://www.bnc.org.br/


 

  

 

5.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento 

da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário e limite estabelecidos. Obs. a informação dos dados para acesso deve 

ser feita na página inicial do site http://www.bnc.org.br 

 

5.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.6. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, modificada pela Lei Complementar 

Federal 147/2014 com as alterações e para que essas possam usufruir do tratamento 

diferenciado previsto no Capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do 

credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-

se como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.6.1. O não cadastramento da empresa no sistema eletrônico acarretará a 

impossibilidade de participar na apresentação de novo lance (desempate) conforme 

disposto no Item 7.25 deste edital. 

 

5.7. Para maiores informações sobre o credenciamento no sistema eletrônico no Portal 

Bolsa Nacional de Compras – BNC - http://www.bnc.org.br, o licitante poderá utilizar os 

canais de atendimento disponibilizados pelo provedor no WhatsApp (42) 3026-4550 e 

e-mail: contato@bnc.org.br; 

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Os valores unitários e totais, já inclusos todos os custos com a prestação dos 

serviços, se for o caso, contendo valores discriminados em moeda corrente, limitados 

a 02 (duas) casas decimais para os centavos; 

6.1.2 O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da abertura das propostas virtuais; 

6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando a marca, o nome comercial (modelo) 

(se for o caso), dos produtos cotados, a fim de garantir sua correta identificação na 

ocasião da entrega, sob pena de desclassificação da licitante, se o vício não for 

saneado em sessão; 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br


 

  

6.1.4 Qualquer elemento que possa identificar o licitante no momento da fase de 

lance, importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital. 

6.1.4.1 No preenchimento da proposta na Plataforma do Pregão Eletrônico, o 

fornecedor quando fabricante deverá especificar a marca como “PRÓPRIA”, PARA 

NÃO IDENTIFICAR A EMPRESA. 

6.1.5 Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que 

assina a proposta): nome completo, cargo ou função, número de identidade e número 

do CPF/MF (podendo utilizar como modelo o ANEXO V) 

6.1.6 Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, 

indicando a agência bancária para recebimento dos créditos (podendo utilizar como 

modelo o ANEXO V). 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todas as despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros, encargos sociais, trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços, correrão por conta da 

proponente vencedora. 

 

7 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

http://www.bnc.org.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.1.1. A proposta uma vez cadastrada, poderá ser alterada ou removida do sistema a 

critério do licitante até o horário final previsto para sua apresentação indicado no 

preâmbulo deste edital, e após este prazo a proposta torna-se “oficial”, irretratável e 

irrenunciável, cabendo desistência por parte do licitante, sendo imputada à esta as 

penalidades previstas neste edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente, sendo que o mesmo se 

aplica a proposta final obtida após a fase de disputa por lances. 

 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

http://www.bnc.org.br/


 

  

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

7.7. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

7.7.1. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

7.7.2. Os pedidos de cancelamento de lance por erro de digitação só serão aceitos 

após analisado caso a caso e, SOMENTE quando solicitados durante a etapa de 

lances, onde os licitantes ainda não são identificados. 

7.7.3. O licitante poderá, uma única vez, solicitar exclusão de seu último lance 

ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese 

de lance inconsistente ou inexequível. 

7.7.3.1. Após este período pode não haver tempo hábil para o pregoeiro proceder o 

cancelamento do lance, já que se trata de rotina manual no sistema. 

 

7.8. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos deste Edital, que 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência. 

7.8.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante no momento 

em que for preencher a proposta. 

7.8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.8.3. A classificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.8.4. É vedada nesta etapa a desclassificação exclusivamente em razão de valor 

superior ao máximo estipulado pela administração. 

7.8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 



 

  

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.12. O lance deverá ser ofertado POR ITEM 

 

7.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.14. O licitante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

7.15. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$1,00 (um real), considerando o valor 

estabelecido neste Edital. 

 

7.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

 

7.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.19 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão  

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

 

7.21 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 



 

  

7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

 

7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

inicial. Havendo eventual empate entre propostas, observada a preferência de 

contratação para microempresas ou empresas de pequeno porte (arts 44 e 45 da LC 

123/06). 

I) No caso de empate ficto, de acordo com os artigos 44 e 45, da Lei Complementar 

Federal nº. 123/2006, o Sistema eletrônico abrirá tempo para que as MPE´s, caso haja 

interesse, para envio de novo lance menor do que o melhor preço classificado, de 

acordo com prazo de envio estipulado pelo inciso II, diferenciado de acordo com o 

número de itens de cada processo. 

II) Persistindo, o critério de desempate será aquele previsto no § 6º do art. 52 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

a) No país; 

b) Serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, na forma definida 

no art. 26 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada dos documentos complementares (Anexos III), quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.27.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 



 

  

7.28. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.29. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

7.30. Considera-se inexequíveis as propostas que não atenderem ao disposto no 

artigo 59, inciso III, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.30.1. Caso o Pregoeiro verifique que os preços se apresentem presumidamente 

inexequíveis, concederá ao licitante um prazo razoável (no mínimo duas horas) para, 

através de documentação pertinente, demonstrar sua viabilidade. 

7.30.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.30.3. Serão considerados preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não 

venham a ter demonstrado sua viabilidade, através de planilha de composição de 

custos, ou documentação que comprovem que os custos são coerentes com os de 

mercado ou situação excepcional que garanta a viabilidade da proposta. 

7.30.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.30.5. Caso o licitante não apresente a documentação no prazo supramencionado a 

proposta será desclassificada. 

7.30.6. Ressalte-se que, em licitações do tipo menor preço por lote ou menor preço 

global, a abusividade/inexequibilidade será verificada item a item da Proposta de 

Preços, desclassificando-se as propostas que apresentem itens abusivos ou 

inexequíveis, na formação do preço do lote ou global. 

7.30.7. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam 

irrelevantes para o atendimento da proposta. 

 

7.31. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

7.32. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.33. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

  

Nesta hipótese o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

7.33.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.34. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.35. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8 - DA HABILITAÇÃO  

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces);  

8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens 8.1.2 a 8.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.4.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.4.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

  

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

8.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

 

8.7. Os documentos de habilitação deverão ser anexados, preferencialmente, no 

momento do cadastro da proposta. Caso o licitante vencedor não tenha juntado os 

documentos necessários à conferência da sua habilitação, será concedido prazo de 

02 (duas) horas para que os apresente – por meio da plataforma da BNC. Para a 

habilitação será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

 

8.8. Habilitação Jurídica: 

8.8.1. No caso de sociedade empresária, sociedades anônimas, empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.3. Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 

 



 

  

8.9. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.9.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 

8.9.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.9.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.9.5. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); 

8.9.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br); 

8.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Pública do seu domicílio ou sede; 

8.9.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 

pelo distribuidor do domicílio da pessoa física; emitida até 60 (sessenta) dias antes da 

data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 

certidão; (Conforme Súmula N° 50 TCE-SP).  

8.10.1.1 Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo 

deve apresentar, durante a fase de habilitação, certidão emitida pela instância judicial  

competente afirmando que a proponente está apta econômica e financeiramente para  

participar de processos licitatórios, conforme Acórdão Plenário 1201/2020. 

 

8.11 Qualificação técnica 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica do direito público ou 

privado comprovando que a proponente presta serviços de acordo com objeto licitado 

e que a prestação dos serviços atende a qualidade exigida no termo de referência. Os 

atestados deverão conter, no mínimo: Nome do emitente e da empresa licitante; 

Descrição dos serviços realizados (tipo de máquinas, finalidade, período e local de 

execução); Quantidade de horas executadas; Desempenho satisfatório na execução 

do contrato.   

 

b) Declaração que seus maquinários possuem horímetro devidamente 

instalados; com comprovação de certificado de calibração do horímetro válido, 

ou seja, as calibrações devem ser realizadas pelo menos uma vez por ano ou 

conforme as instruções do fabricante. As calibrações são cruciais para garantir 

medições precisas ao longo do tempo. 

 

c) Apresentar Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física 

expedida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) dentro do 



 

  

prazo de validade, sendo que os casos em que a Pessoa Física seja registrada no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e o certificado seja expedido 

por Conselho de outra região, cuja circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, 

por ocasião da assinatura do contrato, deverá receber visto do CREA/SC. 

 

d) Prova de possuir, em seu quadro permanente, quadro societário ou mediante 

contrato de prestação de serviço, na data prevista para a entrega da proposta, 

profissional de nível superior engenheiro civil, com registro no CREA; o qual será, 

obrigatoriamente, o Responsável Técnico pela execução dos serviços, bem como, 

comprovar, que possui em seu quadro permanente ou mediante contrato de prestação 

de serviço, na data prevista para abertura da sessão eletrônica, operador de 

maquinário pesado, com experiência profissional de no mínimo 12 meses.  

O vínculo do profissional com a empresa poderá ser comprovado pelos documentos a 

seguir:  

 Cópia autenticada de Carteira de Trabalho e cópia autenticada do registro do 

profissional no livro de registro de empregados da empresa, caso o profissional 

apresentado como responsável técnico faça parte do quadro permanente da 

empresa, ou; 

 Contrato Social ou alteração contratual, caso o sócio seja também o 

profissional apresentado como responsável técnico da empresa, ou; 

  Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa e o profissional 

apresentado como responsável técnico. 

 

e) Declaração de que a empresa assumirá integral responsabilidade pela operação e 

manutenção das máquinas, deslocamento das máquinas e/ou veículos, bem como 

pela segurança dos operadores e do meio ambiente durante a execução dos serviços. 

 

8.12 Demais exigências; 

8.12.1 Dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): 

nome completo, cargo ou função, número de identidade e número do CPF/MF e dados 

bancários (Anexo V). 

8.12.2 Declaração da licitante de cumprimento do disposto no Art. 54, inc. I, alínea "a" 

e inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, assinada por representante legal da 

empresa declarando que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três 

esferas de governo Municipal, Estadual e Federal. (Anexo IV) 

8.12.3 Declaração que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

(Anexo IV) 

8.12.4 Declaração de idoneidade e conhecimento do edital. (Anexo IV) 

8.12.5 Declaração da licitante de não emprega menores. (Anexo IV) 

8.12.6 Declaração de Enquadramento de Microempresa e ou Empresa de Pequeno 

Porte. Obs: Apenas aos licitantes que invocarem a condição. (Anexo VI) 

8.12.7 Certidão Simplificada da Junta Comercial, em se tratando de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) 

dias contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do 



 

  

recebimento dos documentos de habilitação. No caso de sociedade civil, apresentar 

Certidão do Cartório de Títulos e Documentos com mesmo prazo de antecedência de 

emissão; 

8.12.7.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

8.12.7.2 Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.12.7.2.1 O prazo de prorrogação de que trata o item anterior, deverá sempre ser 

concedido pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para empenho, devidamente justificado 

pelo órgão ou entidade promotora. 

8.12.7.3 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8.13 Os documentos apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor 

quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a 

partir da data de sua emissão. 

8.12.1 Estão excluídos da presunção deste item, os atestados de capacidade técnica 

ou responsabilidade técnica e aqueles documentos que por sua natureza sejam 

incompatíveis com exigência de prazo de validade. 

 

8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

8.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

9. DA SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

  

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, e/ou 

publicação de aviso no site do município de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

10 - DOS RECURSOS 

 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata a intenção 

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias consecutivos para a 

apresentação das razões do recurso ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

10.1.1. Assim que a o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, o 

sistema eletrônico habilitará o campo para que as proponentes interessadas 

manifestem eletronicamente o seu recurso. Está fase é aberta e fechada 

automaticamente pelo sistema eletrônico do pregão, ficando aberta por 15 minutos. 

10.1.2. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, 

dirigidas a pregoeira, através do endereço eletrônico: http://www.bnc.org.br. 

 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro, verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.4. O (s) recurso (s), porventura interposto (s), não terá(ão) efeito suspensivo e será 

(ão) dirigido (s) a autoridade competente, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo (s) a 

autoridade competente, devidamente informados (s), para apreciação e decisão, no 

mesmo prazo. 

 

http://www.bnc.org.br/


 

  

11 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE. 

 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 

12.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto;  

12.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, procedência e prazo de validade;  

12.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  

12.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato;  

12.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

12.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

12.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

12.1.9 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a 
execução do contrato, inclusive quanto a aferição do horímetro e a qualificação dos 
motoristas e/ou operador; 
12.1.10. Reparar, remover e/ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da 
execução dos serviços ou de materiais empregados; 
12.1.11. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por 
atos de negligência ou culpa de seus empregados durante a execução dos serviços, 
objeto do contrato. 
12.1.12. Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos 
equipamentos e a outros bens de propriedade do Município, desde que, 
comprovadamente, tenham ocorrido quando da prestação dos serviços de 
manutenção ou que tenham sido ocasionados por empregados da empresa ou 
prepostos; 
12.1.13. Responsabilizar-se pelo atendimento da legislação trabalhista e 
previdenciária relativa aos seus empregados, inclusive quanto aos acidentes de 



 

  

trabalho que porventura venham a ocorrer com eles, quando do cumprimento do 
objeto do contrato; 
12.1.14. Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, equipamentos, 
ferramentas, combustíveis e outros insumos a serem utilizados no cumprimento do 
contrato com o Município; 
12.1.15. Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual 
(EPI) de caráter rotineiro e cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre segurança 
do trabalho; 
12.1.16. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer irregularidade ou 
dificuldade que impossibilite a execução do contrato; 
12.1.17 Cumprir com os prazos contratados, sob pena de sanção contratual. 

12.1.18 Executar os serviços conforme requisitado pelo município, arcando com as 
despesas de cedência dos equipamentos; combustível; manutenção e operador, além 
das despesas referentes à alimentação e hospedagem do operador, bem como 
deslocamento das máquinas e equipamentos, sem custos ao erário. 
 
12.1.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

12.2.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do Contrato 
para acompanhar e fiscalizar sua execução; 
12.2.2. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis caso se faça necessário; 
12.2.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 
prazos preestabelecidos em contrato; 
12.2.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.2.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  

12.2.6. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

12.2.7. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.2.8. Suprir qualquer lacuna ou resolver situações não previstas neste termo  

de referência concernentes às suas obrigações; 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  



 

  

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

13.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

13.1.6. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 

documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta;  

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 

instrumento equivalente; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

13.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para 

o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total 

do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 

assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos 

materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 

configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato;  

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 

contrato.  

13.2.2.1. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 

totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 

Contratada da ordem de serviços.  

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 

atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos 

de prestação dos serviços ou entrega de materiais.  



 

  

13.2.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

proponente Contratada:  

a. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o 

valor da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da comunicação oficial.  

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.  

13.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3” e “13.1.4” do subitem 13.1, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “13.1.8”, “13.1.9”, “13.1.10” e “13.1.11” 

do subitem 13.1, bem como nas alíneas “13.1.2”, “13.1.3” e “13.1.4”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021).  

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto;  



 

  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021).  

 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021).  

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  



 

  

14.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da empresa, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

14.2. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 

essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que 

entender necessário.  

14.2.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-

se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de 

contratos.  

 

14.3. O objeto licitado será recebido:  

14.3.1 Os serviços serão realizados nos locais indicados pelos Secretários Municipais, 

por escrito através da Solicitação de Fornecimento. 

14.3.2. A execução deverá ser realizada em até 06 (seis) dias após a emissão da 

Autorização de Fornecimento pelo órgão emissor. 

14.3.3. A licitante deverá visitar os locais onde serão executados os serviços, para se 

inteirar de todos os aspectos referentes à sua execução. 

14.3.4. Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado 

de término da execução;  

 

14.4. Constatada alguma irregularidade no serviço executado, o município poderá 

rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 

15.1.1. O pagamento devido ao contratado será efetuado em até 30 dias após o 

recebimento da nota Fiscal em setor competente (Secretaria Municipal) sendo o envio 

da Nota responsabilidade da empresa contratada, será realizado por transferência 

bancária. 

Parágrafo Único: O Pagamento referente às horas trabalhadas ocorrerá conforme 

relatório e apresentação das ordens de serviço e fotos do horímetro que comprovem 

as horas executadas a secretaria competente. 

 

15.1.2. O pagamento será autorizado somente depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na Nota Fiscal apresentada. 



 

  

15.1.3. Havendo erro na apresentação da NF ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

15.1.4. O pagamento das horas contratadas destinadas aos produtores rurais do 

Município de Macieira, conforme Lei Complementar n° 124/2025, será realizado de 

acordo com o item 10.1, no que se refere aos 60% sobre os valores licitados, que é de 

responsabilidade do Município, para atendimento ao programa denominado Programa 

Municipal da Agricultura Familiar, respeitando o limite de horas por agricultor de 50 

(cinquenta) horas máquinas anuais, de acordo com o artigo 5° da referida Lei 

complementar. Os 40% restantes fica a cargo do agricultor, devendo ser cobrado 

diretamente pela proponente vencedora do processo licitatório, não tendo o 

Município responsabilidade sobre esses pagamentos, ou sobre serviços 

prestados em maior quantidade de horas. 

15.1.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do 

recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, 

compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95. 

 

15.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA, Rua José Augusto Royer, n. 133, Centro, 

em Macieira, SC, CNPJ/MF 95.992.020/0001-00 e ter a mesma Razão Social e CNPJ 

dos documentos apresentados por ocasião da habilitação.  

15.2.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários, 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o 

número do empenho e do processo licitatório. 

15.2.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências 

inviabilizará o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer 

prejuízo para a proponente vencedora. 

 

16. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

protocolados exclusivamente na plataforma BNC, em campo próprio no sistema, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

16.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

16.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 



 

  

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 03 

(três) dias úteis da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma 

clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

 

17.2. Quando a impugnação ao edital deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no endereço eletrônico http://www.bnc.org.br. 

17.2.1. Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sobre a 

impugnação interposta. 

 

17.3. Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e 

nova data será designada para a realização do certame. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 

 

18.5. O resultado desta licitação será publicado no site oficial do Município, disponível 

na internet, no endereço www.macieira.sc.gov.br. 

 

18.6. O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento), conforme o art. 25, da Lei Federal nº 14.133/21. No caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

 

18.7. Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a 

presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas 

para sua não apresentação. 

 

18.8. O Município de Macieira, poderá revogar a licitação em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

http://www.bnc.org.br/
http://www.macieira.sc.gov.br/


 

  

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

18.9.  O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos 

necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, 

das 8h às 12h e das 13h às 17h através dos telefones (49) 3574-2000 ou 

pessoalmente no setor de licitações na sede administrativa municipal.  

 

18.10 Após a abertura da sessão pública as dúvidas, esclarecimentos ou 

questionamentos devem ser realizadas pela caixa de mensagem disponível na 

plataforma da Bolsa Nacional de Compras (BNC), não será respondido qualquer 

pergunta por outro meio de comunicação.  

 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Estudo técnico preliminar. 

ANEXO III – Modelo De Proposta De Preços 

ANEXO IV – Modelo De Declarações 

ANEXO V - Modelo de cadastro da empresa; 

ANEXO VI - Declaração de enquadramento de ME e EPP  

ANEXO VII – Minuta da ata de registro de preço 

 

Macieira, 17 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELA 

Prefeita Municipal  

 

 

O presente Edital foi conferido e vistado pelo Procurador Geral do Município. 

 
 
 
 

ELTON LUIZ BORRACHINI 
Procurador 

Município de Macieira 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

   

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

1 – INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Macieira e suas Secretarias  

Área solicitante: Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e a  

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

 

2 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa de prestação de serviços de horas de máquina para 

atendimento das demandas necessárias da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Secretaria de Agricultura no Município de Macieira. 

 

2.1 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, decorrente 

de necessidades permanentes para manutenção das estradas vicinais, aos 

agricultores e demais serviços prestados à população macieirense, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2.2 Quantitativos estimados: 

Item DESCRIÇÃO Qtde Un 

01 Serviço de rompedor hidráulico, o equipamento 

rompedor deverá possuir mínimo de 1.200 kg, incluso o 

operador da máquina e combustível 

200 horas 

02 Serviço de escavadeira hidráulica sem rompedor, com 

peso mínimo de 17 toneladas, mediante locação por 

hora trabalhada, ano de fabricação igual ou superior a 

2018, incluso operador de máquina e combustível 

1100 horas 

03 Serviço de trator de esteira, com escarificador traseiro, 

com l mina de inclinação e angulação hidráulica, ano de 

fabricação igual ou superior a 2018, peso mínimo de 13 

toneladas, incluso operador de máquina e combustível 

1100 horas 

04 Retroescavadeira traçada 4x4, ano de fabricação igual 

ou superior a 2018 e peso operacional de 6.800kg, 

incluso operador de máquina e custos demais. 

600 horas 



  

   

 

2.3 Prazo do contrato: 

O contrato/ata de registro de preços terá vigência de 01 (um) ano, contados a 

partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 

107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

 

05 Mini escavadeira hidráulica - com peso operacional 

abaixo de 3 toneladas, incluindo operador e 

combustível, ano de fabricação igual ou superior a 2018. 

200 horas 

06 Caminhão caçamba basculante, 6x4 (traçado), 

capacidade mínima de 12 (doze) metros cúbicos de 

carga, para serviços de transportes de cascalho, terra, 

brita, bica corrida, incluso motorista e combustível, ano 

de fabricação igual ou superior a 2018. 

400 horas 

07 Caminhão trucado traçado, ano de fabricação igual ou 

superior a 2018, equipado com tanque para distribuição 

com capacidade mínima de 10.000 litros, com bomba 

vácuo e/ou anel líquido, destinado a captação de 

dejetos na esterqueira, transporte e distribuição na 

lavoura, motorista incluso e combustível 

300 horas 

08 Caminhão munck, capacidade de carga no mínimo de 

15 toneladas, ano de fabricação igual ou superior a 

2018, com operador/motorista, devidamente habilitado, 

que deverá ter experiência, e acessório: com cesto para 

trabalhos em altura, o combustível será de 

responsabilidade e custo da contratada. 

80 horas 

09 Caminhão prancha traçado 6x4 com capacidade de 

carga de no mínimo 25 toneladas, ano de fabricação 

igual ou superior a 2018. 

1300 km 

10 Serviço de motoniveladora com potência mínima de 190 

hp, com peso operacional mínimo de 17.000 kg. 

articulada com ripper, ano de fabricação igual ou 

superior a 2018. 

500 horas 

11 Serviço de Trator de pneu 4x4, com potência mínima de 

75 cv, incluso implemento com grade aradora e  16 

discos para corte, ano de fabricação igual ou superior a 

2010.  

300 horas 



  

   

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar anexo a este 

termo de referência. 

3.2  O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 

 

3.3  Enquadramento da contratação: 

A contratação fundamenta-se no artigo art. 28, inciso I (pregão) da Lei nº 

14.133/2021 demais normas internas e externas e nas demais normas legais e 

regulamentares atinentes à matéria. Optando-se pela modalidade eletrônica. 

 

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

 

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Os serviços contratados deverão atender aos seguintes requisitos:  

• Disponibilidade de máquinas em perfeitas condições operacionais;  

• Presença de operadores devidamente habilitados e capacitados;  

• Cumprimento das normas de segurança do trabalho e proteção ambiental;  

• Realização de manutenção preventiva e corretiva das máquinas durante a execução 

dos serviços. 

Considerando a responsabilização da Contratada perante as cláusulas contratuais, e 

em virtude dos encargos trabalhistas não será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

 

6- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. Os serviços serão realizados nos locais indicados pelos Secretários Municipais, 

por escrito através da Solicitação de Fornecimento. 

6.2 A execução deverá ser realizada em até 06 (seis) dias após a emissão da 

Autorização de Fornecimento pelo órgão emissor. 

6.3 A licitante deverá visitar os locais onde serão executados os serviços, para se 

inteirar de todos os aspectos referentes à sua execução. 



  

   

6.4 A visita poderá ser realizada por intermédio de representante legal do licitante. 

Esta visita, necessariamente, será acompanhada por servidores do Município. 

6.5 Todos os custos associados com a visita serão de inteira responsabilidade da 

Contratada. 

 

7- MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou Ata de 

Registros de Preços. 

7.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

7.7 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em relatório 

específico.  

7.8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente de contratação. 

7.9 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 



  

   

 

8 - DOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a 

execução do contrato, inclusive quanto a aferição do horímetro e a qualificação dos 

motorista e/ou operador; 

8.2 Reparar, remover e/ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução 

dos serviços ou de materiais empregados; 

8.3 Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município ou a terceiros, por atos 

de negligência ou culpa de seus empregados durante a execução dos serviços, objeto 

do contrato. 

8.4 Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos 

equipamentos e a outros bens de propriedade do Município, desde que, 

comprovadamente, tenham ocorrido quando da prestação dos serviços de 

manutenção ou que tenham sido ocasionados por empregados da empresa ou 

prepostos; 

8.5 Responsabilizar-se pelo atendimento da legislação trabalhista e previdenciária 

relativa aos seus empregados, inclusive quanto aos acidentes de trabalho que 

porventura venham a ocorrer com eles, quando do cumprimento do objeto do contrato; 

8.6 Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, equipamentos, 

ferramentas, combustíveis e outros insumos a serem utilizados no cumprimento do 

contrato com o Município; 

8.7 Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual 

(EPI) de caráter rotineiro e cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre segurança 

do trabalho; 

8.8 Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do contrato; 

8.9 Credenciar preposto para representá-la permanentemente junto a 

CONTRATANTE, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à 

execução do contrato, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência de cada caso, desde que devidamente justificado; 

8.10 Cumprir com os prazos contratados, sob pena de sanção contratual. 

8.11 Executar os serviços conforme requisitado pelo município, arcando com as 

despesas de cedência dos equipamentos; combustível; manutenção e operador, além 



  

   

das despesas referentes à alimentação e hospedagem do operador, bem como 

deslocamento das máquinas e equipamentos, sem custos ao erário. 

 

9. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do Contrato para 

acompanhar e fiscalizar sua execução; 

9.2 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis caso se faça necessário; 

9.3 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 

9.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado em até 30 dias após o 

recebimento da nota Fiscal em setor competente (Secretaria Municipal) sendo o envio 

da Nota responsabilidade da empresa contratada, será realizado por transferência 

bancária. 

Parágrafo Único: O Pagamento referente às horas trabalhadas ocorrerá conforme 

relatório e apresentação das ordens de serviço e fotos do horímetro que comprovem 

as horas executadas a secretaria competente. 

10.2 O pagamento será autorizado somente depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente na Nota Fiscal apresentada. 

10.3 Havendo erro na apresentação da NF ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

10.4 O pagamento das horas contratadas destinadas aos produtores rurais do 

Município de Macieira, conforme Lei Complementar n° 124/2025, será realizado de 



  

   

acordo com o item 10.1, no que se refere aos 60% sobre os valores licitados, que é de 

responsabilidade do Município, para atendimento ao programa denominado Programa 

Municipal da Agricultura Familiar, respeitando o limite de horas por agricultor de 50 

(cinquenta) horas máquinas anuais, de acordo com o artigo 5° da referida Lei 

complementar. Os 40% restantes fica a cargo do agricultor, devendo ser cobrado 

diretamente pela proponente vencedora do processo licitatório, não tendo o 

Município responsabilidade sobre esses pagamentos, ou sobre serviços 

prestados em maior quantidade de horas. 

 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM.  

 

11.2 Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.2.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser 

observado os requisitos exigidos no Edital de Licitação.  

 

11.3 Qualificação Econômico-Financeira 

11.3.1 Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os 

requisitos exigidos no Edital de Licitação. 

 

11.4 Qualificação Técnica 

11.4.1 Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado os seguintes 

documentos: 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica do direito público ou 

privado comprovando que a proponente presta serviços de acordo com objeto licitado 

e que a prestação dos serviços atende a qualidade exigida no termo de referência. Os 

atestados deverão conter, no mínimo: Nome do emitente e da empresa licitante; 

Descrição dos serviços realizados (tipo de máquinas, finalidade, período e local de 

execução); Quantidade de horas executadas; Desempenho satisfatório na execução 

do contrato. 



  

   

b) Declaração que seus maquinários possuem horímetro devidamente 

instalados; com comprovação de certificado de calibração do horímetro válido, 

ou seja, as calibrações devem ser realizadas pelo menos uma vez por ano ou 

conforme as instruções do fabricante. As calibrações são cruciais para garantir 

medições precisas ao longo do tempo. 

c) Apresentar Certidão Atualizada de Registro ou Inscrição de Pessoa Física 

expedida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) dentro do 

prazo de validade, sendo que os casos em que a Pessoa Física seja registrada no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e o certificado seja expedido 

por Conselho de outra região, cuja circunscrição não seja o Estado de Santa Catarina, 

por ocasião da assinatura do contrato, deverá receber visto do CREA/SC. 

d) Prova de possuir, em seu quadro permanente, quadro societário ou mediante 

contrato de prestação de serviço, na data prevista para a entrega da proposta, 

profissional de nível superior engenheiro civil, com registro no CREA; o qual será, 

obrigatoriamente, o Responsável Técnico pela execução dos serviços, bem como, 

comprovar, que possui em seu quadro permanente ou mediante contrato de prestação 

de serviço, na data prevista para abertura da sessão eletrônica, operador de 

maquinário pesado, com experiência profissional de no mínimo 12 meses.  

O vínculo do profissional com a empresa poderá ser comprovado pelos documentos a 

seguir:  

 Cópia autenticada de Carteira de Trabalho e cópia autenticada do registro do 

profissional no livro de registro de empregados da empresa, caso o profissional 

apresentado como responsável técnico faça parte do quadro permanente da 

empresa, ou; 

 Contrato Social ou alteração contratual, caso o sócio seja também o 

profissional apresentado como responsável técnico da empresa, ou; 

  Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa e o profissional 

apresentado como responsável técnico. 

e) Declaração de que a empresa assumirá integral responsabilidade pela operação e 

manutenção das máquinas, deslocamento das máquinas e/ou veículos, bem como 

pela segurança dos operadores e do meio ambiente durante a execução dos serviços. 

 

 



  

   

12- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço 

unitário e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e 

demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, 

conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD

E 

UNID

. 

VALOR 

UNITÁRI

O (R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01 

Serviço de rompedor hidráulico, o 
equipamento rompedor deverá 
possuir mínimo de 1.200 kg, incluso 
o operador da máquina e 
combustível 

200 horas 708,22 141.644,00 

02 

Serviço de escavadeira hidráulica 
sem rompedor, com peso mínimo de 
17 toneladas, mediante locação por 
hora trabalhada, ano de fabricação 
igual ou superior a 2018, incluso 
operador de máquina e combustível 

1100 horas 400,55 440.605,00 

03 

Serviço de trator de esteira, com 
escarificador traseiro, com l mina de 
inclinação e angulação hidráulica, 
ano de fabricação igual ou superior a 
2018, peso mínimo de 13 toneladas, 
incluso operador de máquina e 
combustível 

1100 horas 415,04 456.544,00 

04 

Serviço de Retroescavadeira 
traçada 4x4, ano de fabricação igual 
ou superior a 2018 e peso 
operacional de 6.800kg, incluso 
operador de máquina e custos 
demais. 

600 horas 243,44 146.064,00 

05 

Serviço de Mini escavadeira 
hidráulica - com peso operacional 
abaixo de 3 toneladas, incluindo 
operador e combustível, ano de 
fabricação igual ou superior a 2018. 

200 horas 230,57 46.114,00 



  

   

06 

Caminhão caçamba basculante, 
6x4 (traçado), capacidade mínima de 
12 (doze) metros cúbico de carga, 
para serviços de transportes de 
cascalho, terra, brita, bica corrida, 
incluso motorista e combustível, ano 
de fabricação igual ou superior a 
2018. 

400 horas 275,77 110.308,00 

07 

Caminhão trucado traçado 
equipado com tanque para 
distribuição com capacidade mínima 
de 10.000 litros, com bomba vácuo 
e/ou anel líquido, destinado a 
captação de dejetos na esterqueira, 
transporte e distribuição na lavoura, 
ano de fabricação igual ou superior a 
2018, motorista incluso e 
combustível 

300 horas 383,07 114.921,00 

08 

Caminhão munck, capacidade de 
carga no mínimo de 15 toneladas.  
Com ano de fabricação igual ou 
superior a 2018, com 
operador/motorista, devidamente 
habilitado, que deverá ter 
experiência com acessório: cesto 
para trabalhos em altura. o 
combustível será de 
responsabilidade e custo da 
contratada. 

80 horas 293,33 23.466,40 

09 

Caminhão prancha traçado 6x4 
com capacidade de carga de no 
mínimo 25 toneladas, ano de 
fabricação igual ou superior a 2018. 

1300 km 19,18 24.934,00 

10 

Serviço de motoniveladora com 
potência de 190 hp, com peso 
operacional mínimo de 17.000 kg. 
articulada com ripper, ano  de 
fabricação igual ou superior a 2018. 

500 horas 381,17 190.585,00 

11 

Serviço de trator de pneu,  trator de 
pneus 4x4, com potência mínima de 
75 cv, incluso implemento com grade 
aradora e  16 discos para corte, ano 
de fabricação igual ou superior a 
2010. 

300 horas 271,13 81.339,00 

Total da licitação:  1.776.524,40 

 



  

   

As especificações das máquinas e veículos foram realizadas pelas Secretarias 

Municipais solicitantes, visando a garantia de serviços de qualidade, eficiência e 

agilidade na prestação dos serviços aos munícipes.  

 

9.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 1.776.524,40 (um milhão 

setecentos e setenta e seis mil quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos)  

 

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos do Município de Macieira mediante a seguinte dotação: 

Desp. 76 - Atividades de desenvolvimento Agropecuário - 

07.001.20.608.2001.2023.3.3.90.00.00 / 1.500.0000.100000 - Recursos Não 

Vinculados de Impostos 

Desp. 58 - Manut. da Malha Rodoviaria - 06.001.26.782.2601.2017.3.3.90.00.00 

/ 1.500.0000.100000 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

Macieira, 16 de junho de 2025. 

 

LEOMAR PEROVANO 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

 

 

 

FERMINO DE OLIVEIRA 

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico  

 

 



 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

1- INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Órgão: Município de Macieira  

Área solicitante: Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

 

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 

O município de Macieira enfrenta desafios significativos em termos de infraestrutura, 

que impactam diretamente a qualidade de vida dos cidadãos. As áreas rurais e urbanas 

necessitam de intervenções constantes para manutenção e melhoria das vias públicas, 

construção de pontes e bueiros, terraplanagem, abertura de novas estradas, além de 

outras obras essenciais para garantir a segurança e o bem-estar da população. As 

estradas municipais, tanto urbanas quanto rurais, apresentam desgaste e deterioração 

devido ao uso constante e às condições climáticas adversas. A má qualidade das vias 

compromete a mobilidade, a segurança e o acesso aos serviços públicos e privados, 

afetando negativamente o transporte escolar, o escoamento da produção agrícola e o 

tráfego de veículos de emergência. Os eventos  climáticos extremos, como chuvas 

intensas, interferem na manutenção das estradas vicinais, necessitando sempre de boa 

manutenção. A utilização de máquinas pesadas é fundamental para a execução de 

obras preventivas e para a resposta rápida em situações de emergência, minimizando 

os danos à infraestrutura e protegendo a vida e os bens dos moradores. Temos grande 

expansão territorial e o município não dispõe de maquinários e mão de obra suficiente 

para atender a demanda, a contratação de serviços de horas de máquina especializada 

permitirá que a Secretaria Municipal de Infraestrutura e a Secretaria de Agricultura 

atendam de forma eficiente e ágil às demandas prioritárias e emergenciais. Sendo a 

terceirização dos serviços de horas máquinas um aliado para eliminação dos custos de 

manutenção, armazenamento e depreciação dos equipamentos, além de permitir a 

alocação de recursos de forma mais racional. 

 

3- REQUISITANTE:  

Secretaria de Agricultura e desenvolvimento econômico  

Secretaria de Obras e Infraestrutura   



 

  

 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de 

atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção que impeça sua 

contratação, bem como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas 

Municipais, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. 

A contratada deverá fornecer as máquinas abastecidas, com operadores 

devidamente habilitados e com os equipamentos de proteção necessários. 

A contratada deve arcar com os custos de deslocamento das máquinas, 

equipamentos e funcionários até o município (e demais localidades de acordo com os 

órgãos participantes). 

A empresa deverá apresentar as máquinas e os equipamentos em boas 

condições de uso, as despesas decorrentes da manutenção, lubrificantes, operador e 

qualquer outro que afete a operação, serão de responsabilidade do contratado. 

A empresa contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis 

aos serviços que executarão. 

Os serviços que constituem o objeto desta licitação deverão ser executados de 

acordo com a solicitação da contratante e a orientação/fiscalização dos técnicos da 

Prefeitura Municipal de Macieira/SC estando o equipamento disponível no período 

conforme necessidade e as condições contratuais, devendo a contratada estar sujeita a 

fiscalização e orientação da Prefeitura Municipal. 

No serviço, bem como na proposta de preço, deverá considerar também que a 

Contratada deverá fornecer em até 06 (seis) dias úteis após a data de solicitação do 

serviço, o maquinário em referência na área da contratante. Atrasos deverão ser 

devidamente justificados, sob pena de aplicação de advertência a contratada. 

O custo de mobilização, desmobilização, alimentação e transporte dos operador- 

motoristas, combustível, seguros e todos os demais custos/encargos envolvidos na 

realização do serviço estão a cargo da contratada, ou seja, na proposta de preço deverá 

compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento de materiais e mão de 

obra necessária à operação e manutenção do equipamento, incluindo os controles e 

regulagens do mesmo e eventuais reposições de peças. 

Para pagamento, será contabilizada a hora a partir do momento em que se inicia 

o serviço no local designado (área da Contratante ou propriedade rural indicada), não 



 

  

sendo contabilizado a hora em função dos deslocamentos até o local da prestação do 

serviço, bem como qualquer tipo de interrupção não solicitada pela Administração, ou 

seja, a medição será efetuada pelas horas efetivamente trabalhadas pelo responsável 

pela fiscalização dos serviços e acompanhamento dos empregados da contratante. 

O presente serviço não é considerado serviço continuado, pois será realizado 

sob demanda, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal. 

Somente poderão ser realizados serviços devidamente autorizados, após 

emissão de autorização de fornecimento, devidamente assinada pelo Secretário 

Municipal da pasta. 

Para os serviços nas propriedades rurais serão respeitadas as normas 

estabalecidas na Lei Municipal n° 124/2025 e suas regulamentações, principalmente no 

total máximo de horas. E somente deverão ser prestados os serviços devidamente 

autorizados pelo Secretário Municpal.   

Não se aplicam critérios ou práticas de sustentabilidade ao objeto 

 

5-  LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

 

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 

1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A metodologia utilizada para obtenção do preço de referência para a contratação 

foi: a média dos valores obtidos no site do Portal Nacional de Compras Públicas e com 

prestadores desse tipo de serviço, conforme links descritos abaixo: 

https://pncp.gov.br/app/editais/83026781000110/2024/16 

https://pncp.gov.br/app/editais/83021881000154/2024/29 

https://pncp.gov.br/app/editais/83021832000111/2024/61 

https://pncp.gov.br/app/editais/83102244000102/2024/156 

https://pncp.gov.br/app/editais/75771287000152/2024/29 

https://pncp.gov.br/app/editais/87849923000109/2024/417 

https://pncp.gov.br/app/editais/76208867000107/2024/455 

https://pncp.gov.br/app/editais/83102343000194/2024/250 

https://pncp.gov.br/app/editais/07847379000119/2025/53 

https://pncp.gov.br/app/editais/07520224000173/2025/99 

 

https://pncp.gov.br/app/editais/83026781000110/2024/16
https://pncp.gov.br/app/editais/83021881000154/2024/29
https://pncp.gov.br/app/editais/83021832000111/2024/61
https://pncp.gov.br/app/editais/83102244000102/2024/156
https://pncp.gov.br/app/editais/75771287000152/2024/29
https://pncp.gov.br/app/editais/87849923000109/2024/417
https://pncp.gov.br/app/editais/76208867000107/2024/455
https://pncp.gov.br/app/editais/83102343000194/2024/250
https://pncp.gov.br/app/editais/07847379000119/2025/53
https://pncp.gov.br/app/editais/07520224000173/2025/99


 

  

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

De início, esclarecemos que as máquinas pesadas/veículos em questão são 

indispensáveis na rotina diária de trabalho em diferentes setores. A solicitação foi 

elaborada com base nas necessidades específicas identificadas neste município. 

A quantificação proposta evita o não atendimento de requisições por falta de 

equipamento, contribuindo para a eficiência operacional. 

No que diz respeito ao serviço a ser contratado, o mesmo enquadra-se como 

serviço comum, por possuir padrões de desempenho e características gerais e 

específicas usualmente encontradas no mercado. 

Será utilizado o sistema de Registro de Preços considerando que os serviços 

serão autorizados de acordo com a demanda, de forma parcelada. 

            As especificações das máquinas e veículos estão baseadas nas necessidades 

dos serviços e visando a eficiencia, agilidade e economicidade ao erário.  

 

7- ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida segue na tabela abaixo: 

  
Item 

Descrição 
Quant. 

Estimado 

 

01 

Serviço de rompedor hidráulico, o equipamento 

rompedor deverá possuir mínimo de 1.200 kg, incluso o 

operador da máquina e combustível 

200 horas 

 

02 

Serviço de escavadeira hidráulica sem rompedor, com 

peso mínimo de 17 toneladas, mediante locação por 

hora trabalhada, ano de fabricação igual ou superior a 

2018, incluso operador de máquina e combustível 

1100 horas 

 

03 

Serviço de trator de esteira, mediante locação por hora 

trabalhada, de 01 (um) trator de esteira, com 

escarificador traseiro, com l mina de inclinação e 

angulação hidráulica, ano de fabricação igual ou 

superior a 2018, peso mínimo de 13 toneladas, incluso 

operador de máquina e combustível 

1100 horas 

 

04 

Retroescavadeira traçada 4x4, ano de fabricação igual 

ou superior a 2018 e peso operacional de 6.800kg, 

incluso operador de máquina e custos demais. 

600 horas 

 

05 

Mini escavadeira hidráulica - com peso operacional 

abaixo de 3 toneladas, incluindo operador e 

combustível, ano de fabricação igual ou superior a 2018. 

200 horas 



 

  

 

06 

Caminhão caçamba basculante, 6x4 (traçado), ano de 

fabricação igual ou superior a 2018, capacidade mínima 

de 12 (doze) metros cúbico de carga, para serviços de 

transportes de cascalho, terra, brita, bica corrida, incluso 

motorista e combustível 

400 horas 

 

07 

Caminhão trucado traçado, equipado com tanque para 

distribuição com capacidade mínima de 10.000 litros, 

ano de fabricação igual ou superior a 2018, com bomba 

vácuo e/ou anel líquido, destinado a captação de dejetos 

na esterqueira, transporte e distribuição na lavoura, 

motorista incluso e combustível 

300 horas 

 

08 

Caminhão munck, capacidade de carga no mínimo de 

15 toneladas, ano de fabricação igual ou superior a 

2018, com operador/motorista, devidamente habilitado, 

que deverá ter experiência. Com acessório: com cesto 

para trabalhos em altura, o combustível será de 

responsabilidade e custo da contratada. 

80 horas 

 

09 

Caminhão prancha traçado 6x4 com capacidade de 

carga de no mínimo 25 toneladas, ano de fabricação 

igual ou superior a 2018. 

1300 km 

 

10 

Serviço/hora de motoniveladora com potência de 190 

hp, com peso operacional mínimo de 17.000 kg. 

articulada com ripper, ano de fabricação igual ou 

superior a 2018. 

500 horas 

11 Serviço/hora de Trator de pneu, com trator de pneus 

4x4, com potência mínima de 75 cv, incluso implemento 

com grade aradora e  16 discos para corte, ano de 

fabricação igual ou superior a 2010. 

300 horas 

 

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total deR$ 1.776.524,40 (um milhão 

setecentos e setenta e seis mil, quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta centavos)  

Em virtude dos orçamentos realizados, vislumbra- se que tal valor é compatível 

com o praticado pelo mercado correspondente, que estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, 

contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Em regra, conforme o inc. II do art. 47 da Lei nº 14.133/21, os serviços deverão ser 

divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 

viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 



 

  

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala. 

O objeto caracterizado neste Estudo Técnico Preliminar tem padrão de qualidade e 

desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto disponível no 

mercado. Desse modo, consoante previsão legal, justifica-se que o certame licitatório 

deverá ser processado com o tipo de avaliação “menor preço unitário”. 

A realização do Pregão Eletrônico para o Sistema de Registro de Preços será por 

item, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou 

perda de economia de escala, além de ser técnica e economicamente viável. Junto a 

isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem 

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas 

sejam contratadas 

 

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não haverá contratação correlatas e interdependentes.  

 

11- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

O presente processo licitatório está dentro do planejamento da administração 

municipal, visto que já é uma terceirização rotineira. 

 

12- RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja- se, 

igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como evitar 

contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e 

superfaturamento na execução do contrato. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização 

e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

Os resultados previstos com a presente contratação são: 

• Melhoria do tráfego, evitar erosão, diminuir a poeira, melhorar o aspecto 

urbano da cidade; 



 

  

• Manter e melhorar o estado das ruas urbanas e estradas vicinais; 

• Drenar as águas pluviais, sem provocar erosão; 

• Manter em bom estado de tráfego as estradas vicinais, auxiliando no 

escoamento da produção agricola e de pecuária, no transporte escolar e no 

deslocamento em geral ; 

• Evitar acidentes, dar segurança à população; 

 

13- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Para garantir a efetividade da contratação dos serviços para a Prefeitura 

Municipal de Macieira/SC, providenciará processo licitatório na modalidade de 

adequada, julgará as propostas com base em critérios técnicos e financeiros. Conferirá 

a documentação exigida e verificar a regularidade fiscal e trabalhista das empresas 

participantes. Formalizará o contrato ou documento equivalente de prestação de 

serviços com a empresa vencedora. Emitir a solicitação de fornecimento ou ordem de 

serviço para início da execução conforme os prazos estabelecidos. Designar equipe 

responsável pelo acompanhamento da execução do contrato. 

Manter um canal de comunicação entre a Prefeitura e a empresa contratada 

para ajustes operacionais quando necessário. 

 

14 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Na contratação de empresa para prestação de serviços com horas-máquinas 

pela Prefeitura de Macieira/SC, é fundamental elencar os principais impactos ambientais 

decorrentes dessa atividade. Abaixo estão listados os principais: 

Compactação ou degradação do solo devido ao tráfego de máquinas 

pesadas; 

Erosão em áreas declivosas ou sem cobertura vegetal, principalmente quando 

houver movimentação de terra. 

Remoção da cobertura vegetal, podendo resultar em perda de biodiversidade 

local. 

Emissão de gases poluentes (CO, CO2, NOx, material particulado) pela 

queima de combustível fóssil nas máquinasara mitigar os riscos a administração deve 

exigir que as máquinas estejam com manutenção em dia e com sistemas de controle de 

emissão funcionando corretamente e fiscalização quanto ao cumprimento das normas 



 

  

ambientais. 

 

15 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços 

de mercado. 

Macieira, 14 de julho de 2025 

 

 

 

 

 

LEOMAR PEROVANO 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

 

 

 

 

 

 

FERMINO DE OLIVEIRA 

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico  

 

 

(    ) AUTORIZADO 

(    ) NÃO AUTORIZADO 

 

 

 

 

______________________ 

SIMONE CAMPAGNIN 

ZANELLA 

Prefeita Municipal 



 

  

 
 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO:  

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Dados bancários: Banco:                       Agência:                          Conta:  

Preposto:                                                  CPF: 

ITEM QTD UN ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
(R$) 

   
Especificar o equipamento que 
possui com ano de fabricação e 
modelo, se for o acaso. 

  

TOTAL  

A empresa acima descrita, DECLARA que: 

1. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer 
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 
3. Que o prazo de execução do objeto licitado será de acordo com o estabelecido no 

Edital desta licitação, a contar do recebimento da Ordem de Serviço. 
 

____________, ____ de _____________ de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 

____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

______________________________________, portador(a) do CPF n. 

_____________, participante do Pregão Eletrônico nº ____/_____ – Processo 

Licitatório nº ____/_____, DECLARA, sob as penas da Lei: 

● Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, que está ciente de todos os requisitos de habilitação e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

● Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas;  

● Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

● Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, 

conforme legislação vigente pertinente ao seu ramo de atividade;  

● Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal; 

● Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e 

no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal.  

● Que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa tenha 

vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal, que 

impeça de contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

____________________, ____ de _____________ de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 

 



 

  

 

 

ANEXO V 

MODELO DE CADASTRO DA EMPRESA 

 

CONTRATANTE: Município de Macieira 

EMPRESA: 

CNPJ: 

PORTE DA EMPRESA: (   )Microempresa         (   )Empresa de Pequeno Porte      (   ) Empresa 

de Médio Porte          (   ) Empresa de Grande Porte            (   ) Microempreendedor Individual   

 OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   ) Sim  (   ) Não 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo: ________________________________________ 

CPF: _________________________ 

Cargo: ____________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________ N. _____, 

complemento: _________________, Bairro: ____________________________, 

Município de _______________________Estado________. 

Telefones/DDD: ___________________________ 

E-mail: _________________________________________ 

Assinatura digital: (   ) SIM  (   ) NÃO 

DADOS BANCÁRIOS:  

Nome do Banco: _____________________________________________ 

Cidade: _____________________________________________________ 

Agência:_________ N.º da Conta Corrente: ________________________ 

Titular da Conta Corrente: ______________________________________ 

____________________, ____ de _____________ de 2025. 

____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
2. Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá encaminhar a 

procuração registrada valida e lhe dando esses poderes. 

 

 

 



 

  

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

 

 

 _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________, do CPF nº _________________________, DECLARA sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

Local e Data: _______ 

________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

 

 

Carimbo CNPJ: 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO D EPREÇO Nº ___/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____2025 

 

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua José 

Augusto Royer, n. 133, Centro, CEP n. 89.518-000, inscrita no CNPJ n. 

95.992.020/0001-00, neste ato representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº _______/2025, realiza o REGISTRO 

DOS PREÇOS propostos pela _______________________________, com sede a 

Rua__________, n. _____, Bairro _____, no município de ___________/____, CEP 

_______, neste ato representada pela sua(eu) sócio (a)  administrativa (o) a Sr(a). 

_________________, observadas as condições do edital de licitação, além das 

enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 A presente ata tem por objeto o __________ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE 

DOCUMENTO 

2.1 Fazem parte integrante da presente ata, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:  

I – Proposta de preços da contratada;  

II – Edital de licitação e anexos; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A contratada deverá fornecer as máquinas abastecidas, com operadores 

devidamente habilitados e com os equipamentos de proteção necessários. 

3.2 A contratada deve arcar com os custos de deslocamento das máquinas, 

equipamentos e funcionários até o município de Macieira/SC e/ou até o local de 

execução dos serviços. 

3.3 Para pagamento, será contabilizada a hora a partir do momento em que se inicia o 

serviço no local designado, não sendo contabilizado a hora em função dos 

deslocamentos até o local da prestação do serviço, bem como qualquer tipo de 

interrupção não solicitada pela Administração, ou seja, a medição será efetuada pelas 

horas efetivamente trabalhadas pelo responsável pela fiscalização dos serviços e 

acompanhamento dos empregados da contratante. 

3.4 A empresa deverá apresentar as máquinas e os equipamentos em boas condições 

de uso, as despesas decorrentes da manutenção, lubrificantes, operador e qualquer 

outro que afete a operação, serão de responsabilidade do contratado. 



 

  

3.5 Os serviços deverão ser iniciados em até 06 (seis) dias úteis após a solicitação da 

secretaria responsável, atrasos deverão ser devidamente justificados, sob pena de 

aplicação de advertência a contratada.  

 

3.6. Os serviços contratados deverão atender aos seguintes requisitos:  

• Disponibilidade de máquinas em perfeitas condições operacionais;  

• Presença de operadores devidamente habilitados e capacitados;  

• Cumprimento das normas de segurança do trabalho e proteção ambiental;  

• Realização de manutenção preventiva e corretiva das máquinas durante a execução 

dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  

4.1 – A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que demonstrado o preço vantajoso.  

4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 

Macieira não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de 

alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste 

caso, o contraditório e a ampla defesa.  

4.3 - Os preços inicialmente registrados somente poderão ser reajustados em caso de 

reajuste que impacte o fornecedor de arcar com os compromissos estabelecidos nesta 

Ata, devidamente comprovada através de notas de aquisição dos produtos, anterior e 

posterior ao reajuste, comprovando o fato.  

4.4 - Caso ocorra aditivo de prazo devidamente justificado e o transcurso do prazo de 

12 (doze) meses, havendo autorização por parte da Administração Municipal, o valor 

total do item será reajustado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC) dos últimos 12 (doze) meses.  

4.5 O Município de Macieira poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 

comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 

mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação 

periódica no Diário Oficial do Município. 

4.6 A presente ata de registro de preços poderá ser aditivada em até 25% (vinte e 

cinco por cento), de acordo com a variação do preço das mercadorias ou até mesmo 

diante de uma necessidade maior de aquisição de quantidade por parte da 

municipalidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO  

5.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será 

representada pela expedição Solicitação de Fornecimento (SF), da qual constará, no 

mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, 



 

  

quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos 

conforme solicitação do Município.   

5.2 - Convocação para assinatura da ata e/ou retirada da Autorização de 

Fornecimento (AF):  

5.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para 

assinatura eletrônica da ata, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

5.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo 

de validade de sua proposta, se recusar a assinar a ata, poderá ser convocado outro 

proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a 

aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a 

apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, 

podendo a Pregoeira negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

melhor preço.  

5.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, apresentar 

justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de 

decair do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas neste instrumento.   

5.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou  

Solicitação de Fornecimento (SF) o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens 

registrados, conforme especificações e condições contidas na Ata de Registro de 

Preços, no Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada.   

5.5 - Para assinatura eletrônica da ata o vencedor deverá apresentar certidões 

atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos:  

- Fazenda Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual,  

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao ao art. 92, inciso XVI, da Lei Federal 

nº 14.133/21 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas.  

5.5.1 - Caso a assinatura da ata seja realizada por um procurador designado pelo 

proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes 

específicos para representar o interessado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO   

6.1 O pagamento devido ao contratado será efetuado em até 30 dias após o 

recebimento da nota Fiscal em setor competente (Secretaria Municipal) sendo o envio 

da Nota responsabilidade da empresa contratada, será realizado por transferência 

bancária. 

Parágrafo Único: O Pagamento referente às horas trabalhadas ocorrerá conforme 

relatório e apresentação das ordens de serviço e fotos do horímetro que comprovem 

as horas executadas a secretaria competente. 

6.2 O pagamento será autorizado somente depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na Nota Fiscal apresentada. 

6.3 Havendo erro na apresentação da NF ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou ainda, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, como por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 



 

  

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante. 

6.4 O pagamento das horas contratadas destinadas aos produtores rurais do 

Município de Macieira, conforme Lei Complementar n° 124/2025, será realizado de 

acordo com o item 10.1, no que se refere aos 60% sobre os valores licitados, que é de 

responsabilidade do Município, para atendimento ao programa denominado Programa 

Municipal da Agricultura Familiar, respeitando o limite de horas por agricultor de 50 

(cinquenta) horas máquinas anuais, de acordo com o artigo 5° da referida Lei 

complementar. Os 40% restantes fica a cargo do agricultor, devendo ser cobrado 

diretamente pela proponente vencedora do processo licitatório, não tendo o 

Município responsabilidade sobre esses pagamentos, ou sobre serviços 

prestados em maior quantidade de horas. 

6.5 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, 

estaduais e municipais vigentes.   

6.6 Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será 

aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão da Solicitação de 

Fornecimento (SF), que deverá ser encaminhada ao fornecedor devidamente 

assinada.   

7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente esteja prevista para data 

posterior à do seu vencimento.   

7.3 - Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Solicitação de 

Fornecimento (SF), e autorizados pelo Secretario Municipal da pasta.  

 

CLAUSULA OITAVA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;   

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

c) der causa à inexecução total do contrato;   

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;   

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;   

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  



 

  

8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei  nº 14.133, de 2021).  

8.2.2 Multa:  

a) Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 

contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:   

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura 

deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o 

máximo  

de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total 

do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução 

parcial do contrato;   

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  

8.2.2.1 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a) Houver atraso injustificado na execução dos serviços, na totalidade requerida, por 

mais de 10 (dez) dias corridos após o recebimento pela Contratada da solicitação de 

fornecimento.   

b) Todos os materiais entregues não forem aceitos pelo Município por não atenderem  

às especificações deste documento;  

8.2.2.2 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

Contratada:   

a) Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da comunicação oficial.  

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada 

ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.   

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente  

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de  

2021).  



 

  

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.   

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.   

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):   

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;   

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;   

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.   

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).   

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).   

8.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e  

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  8.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 



 

  

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores.   

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá convocar o 

fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado;   

9.3 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.   

9.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

9.5 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da 

comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.   

9.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa  aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

d) presentes razões de interesse público.   

10.2- O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 

contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador.   

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.   

10.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta 

cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 



 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:  

11.1 A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão 

contratante;  

11.2 A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida 

pelos servidores Donato Bonassa e João Gabriel Branco; para tal, investido de plenos 

poderes para:  

11.2.1 Recusar/exigir correções de bens/serviços em desacordo com o objeto;  

11.2.2 Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;  

11.2.3 Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos 

amparados pelas cláusulas oitava e nova, a serem executadas pelo órgão contratante;  

11.2.4 Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução 

do objeto.  

11.3 Se for o caso, a cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, 

a seu critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, 

visando à verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital de 

licitação. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos 

exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante;  

11.4 A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 

EMISSÃO DA SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO  

12.1 – Os serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas 

pelas Secretarias municipais de obras e infraestrutura, e de agricultura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

13.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 

Foro da Cidade de Caçador - SC, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da 

Constituição Federal.   

Macieira/SC, ___ de _______ de 2025. 
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